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Ofício nº 571/2005-GAB.







Londrina, 1 de setembro de 2005. 

A Sua Excelência, Senhor

Orlando Bonilha Soares Proença

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – PCCS



Senhor Presidente, 

Temos a honra de encaminhar a essa egrégia Casa Legislativa a inclusa propositura que tem como finalidade alterar dispositivos da Lei n° 9.337, de 19 de janeiro de 2004, alterada pela Lei nº 9.414, de 1 de abril de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina e dá outras providências. Segue justificativa anexa.

Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

J U S T I F I C A T I V A

A proposição apresentada tem fundamento na própria Lei n° 9.337/04 que, em seu artigo 48, estabeleceu o seguinte:

“Artigo 48 O Plano de Cargos, Carreiras e Salários instituído por esta lei será revisto no prazo de três anos da sua vigência. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, o Executivo designará comissão de servidores efetivos, garantida a participação do sindicato da categoria.”
Neste sentido, foi nomeada comissão composta por integrantes da administração municipal e por representantes do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Londrina/SINDSERV, a fim de que procedesse análise do Plano de Cargos, Carreiras e Salários. O resultado de seus trabalhos foi entregue no último dia 18 de agosto de 2005. 

O Executivo Municipal, então, após a análise dos estudos realizados pela Comissão mencionada, bem como após a competente e minuciosa análise procedida pelos secretários municipais afetos à área de abrangência desta legislação, elaborou o projeto de lei que ora se encaminha para apreciação desta Casa. 

Dentre as alterações propostas, verifica-se a necessária adequação às promoções estabelecidas pela Lei n° 9.337/04, tais como: mudança nos critérios de pontuação; pontuação pela conclusão, também, do ensino fundamental, em separado ao ensino médio; retorno à redação original do § 8° do artigo 12 que trata das referências transitórias para os cargos de professor; estabelecimento de percentual máximo para ascensão de níveis pelos servidores avaliados para a promoção por merecimento; estabelecimento de ocorrência em anos intercalados às promoções por conhecimento e merecimento; alteração do percentual legal do quadro de assessoramento superior, dentre outros. 

Dentre as alterações que merecem destaque o estabelecimento de novo prazo para (de cento e oitenta dias) para que o Executivo encaminhe para discussão e aprovação o código de ética e prerrogativas dos integrantes de referido grupo. Esta medida visa estabelecer em definitivo as atribuições e responsabilidades devidas pelos servidores que desempenhem efetivamente atividades exclusivas de estado. 

Há, também, resolução definitiva quanto ao primeiro processo de promoção por conhecimento, que deverá ser efetivado no ano de 2006, considerando a necessária manutenção do equilíbrio econômico e financeiro em que deve ser mantida a administração do Município. 

Todas as alterações propostas visam, fundamentalmente, resguardar a eficaz e responsável gestão administrativa e financeira do Município de Londrina, que, como tantos Municípios deste país, passa pela crescente abrangência e complexidade de suas atribuições sem a suficiente contrapartida financeira, propugnando, como já dito, pela manutenção do equilíbrio econômico e financeiro.  

A gestão administrativa e financeira do Município, por sua vez, visa, sempre, resguardar a supremacia do interesse público que deve ser garantido através da execução de políticas públicas (de efeitos internos e externos) que atendam a toda a coletividade. Por sua vez, a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000), em seu artigo 1°, § 1°, assim dispõe:

“A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas e resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidadas e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em restos a pagar.”

 Por estas razões, em suma, é que se apresenta o projeto de lei em anexo para que, após a devida análise e discussão, receba a devida aprovação por este Legislativo. 

Londrina, 1 de setembro de 2005.

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

PROJETO DE LEI N° _________________

OFÍCIO Nº 571/2005-GAB., DE 1 DE SETEMBRO DE 2005.

Súmula: Introduz alterações na Lei n° 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina e dá outras providências. 

Londrina, 1 de setembro de 2005.

Nedson Luiz Micheleti 

Prefeito do Município

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI N° .......................

Súmula: Introduz alterações na Lei n° 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L   E   I   :

Art. 1° O artigo 8°, da Lei n° 9.337/ 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8° A promoção na carreira por conhecimento é a passagem de uma referência para outra imediatamente superior da tabela de vencimentos e ocorrerá a cada dois anos.

§ 1° A participação no processo de promoção prevista no caput deste artigo está condicionada ao preenchimento dos requisitos básicos definidos no artigo 7o e aos seguintes requisitos específicos:

I - não ter atingido a última referência da carreira por conhecimento;

II - ter alcançado pontuação igual ou superior à mínima exigida no sistema de avaliação funcional nas últimas três avaliações;

III - possuir tempo de efetivo exercício no cargo de, no mínimo, cinco, dez, quinze e vinte anos para ascensão às referências “II”, “III”, “IV” e “V”, respectivamente; e,

IV - ter alcançado duzentos pontos, a cada referência da carreira, obtidos mediante a apresentação de certificados e diplomas de cursos.

§ 2° Os cursos deverão apresentar compatibilidade direta com as funções do cargo e serão pontuados conforme segue:

I – ensino fundamental: 40 pontos; 

II - ensino médio: 40 pontos;

III - curso de educação profissional: 40 pontos;

IV - curso seqüencial de educação superior: 50 pontos;

V - curso de graduação de educação superior: 100 pontos;

VI - curso de especialização: 100 pontos;

VII - curso de mestrado: 150 pontos; e, 

VIII - curso de doutorado: 200 pontos; 

§ 3o Não serão pontuados os cursos exigidos como requisito para ingresso no cargo.

§ 4° A pontuação que exceder à mínima estabelecida no inciso IV, do § 1° deste artigo, obtida de acordo com o § 2° deste artigo, será mantida em registro funcional e não será utilizada em processo de promoção posterior.

§ 5° Fica vedada a contagem da pontuação de um mesmo curso em mais de uma espécie de promoção. 

§ 6° A pontuação definida no § 2° deste artigo será atribuída somente aos cursos realizados a partir da admissão do servidor no serviço público municipal e concluídos nos últimos cinco anos anteriores, contados regressivamente da data de abertura do processo de promoção. 

§ 7° As carreiras do magistério possuem referências transitórias destinadas aos seus atuais integrantes que não possuem os requisitos mínimos à função estabelecidos nesta Lei.

§ 8° A passagem de referência transitória à referência transitória superior ou à referência inicial da carreira será automática, após a comprovação do preenchimento dos requisitos de formação compatíveis. 
§ 9° Os cursos constantes nos incisos I a VIII, do § 2° deste artigo, serão considerados mediante a comprovação de serem reconhecidos pelo Ministério da Educação/MEC.” 

Art. 2° O artigo 12, da Lei n° 9.337/2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 12 A promoção na carreira por merecimento é a passagem de um nível para outro imediatamente superior da tabela de vencimentos e ocorrerá a cada dois anos, sendo concedida de acordo com o resultado das avaliações funcionais do servidor referente aos dois anos anteriores.

§ 1o O total de níveis salariais da promoção prevista no caput deste artigo obedecerá à seguinte ordem de pontuação, respeitado o percentual máximo fixado: 

I - três níveis, limitado a quinze por cento do total de avaliados, aos que obtiverem as melhores pontuações;

II – dois níveis, limitado a quinze por cento do total de avaliados, aos que obtiverem as pontuações seguintes às pontuações do inciso anterior; e, 

III – um nível, limitado a vinte por cento do total de avaliados, aos que obtiverem as pontuações seguintes às pontuações do inciso anterior.

§ 2° O servidor que não alcançar a pontuação mínima exigida de acordo com o regulamento deverá participar de programas internos de capacitação e remoção, entre outros, de acordo com a respectiva insuficiência de desempenho.

§ 3° A promoção por merecimento está condicionada ao preenchimento dos requisitos básicos definidos no artigo 7°, desta Lei, e aos seguintes requisitos específicos:

I - não ter usufruído licença ou afastamento, com ou sem remuneração, que, nos anos de avaliações, tenham somado mais de 180 dias, consecutivos ou não, ressalvados os casos ocorridos por força dos incisos I, IV e V, do parágrafo único, do artigo 7° desta Lei; 

II - não ter atingido o último nível da referência em que estiver posicionado; e, 

III - não ter sido aposentado antes do primeiro dia do mês de concessão.

§ 4° Os critérios para a pontuação de que trata o § 1° e as demais disposições deste artigo, serão regulamentados no prazo de cento e vinte dias a contar da publicação desta Lei.”

Art. 3° O inciso II, do § 2°, do artigo 33, da Lei n° 9.337/2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“II – dez por cento do quadro de assessoramento superior.” 

Art. 4° O código de ética e prerrogativas dos integrantes das carreiras de Estado, previsto no artigo 44, da Lei n° 9.337/2004, deverá ser encaminhado para discussão e aprovação do Legislativo Municipal no prazo de cento e oitenta dias, contados da publicação desta Lei.

Art. 5° A primeira promoção de que trata o artigo 8°, da Lei n° 9.337/ 2004, será efetivada no ano de 2006.

Art. 6° A primeira promoção de que trata o artigo 12, da Lei n° 9.337/ 2004, ocorrerá no ano de 2007.

Art. 7° As promoções de que tratam o artigo 8° e o artigo 12, ambos da Lei n° 9.337/ 2004, ocorrerão em anos intercalados. 

Art. 8° Ficam revogados o § 2° do artigo 15, o § 3° do artigo 22, e o artigo 37, todos da Lei n° 9.337/2004. 

Art. 9º Ficam revogados os artigos 11, 22, 39 e 48, todos da Lei n° 9.414, de 1° de abril de 2004. 



     Art. 10.  Ficam inseridos nos códigos dos cargos de agentes políticos: secretários municipais, superintendente e diretor-presidente,  descritos no Anexo IV, da Lei nº 9.337/2004, alterada pela Lei nº 9.414/2004, modificado pela Lei nº 9.690/2004, letras do alfabeto de forma seqüencial. 

Art. 11. Está Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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